
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.614, DE 2019 
(Do Sr. João Daniel) 

 
Estabelece causa de aumento de pena no crime de omissão de socorro.  
 
 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-745/2019.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 
 

PUBLICAÇÃO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

1 

 

 

*
C
0
0
7
3
4
2
0
A
*

 
C

0
0

7
3

4
2
0

A
 



2 

  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei estabelece causa de aumento de pena no crime de omissão 
de socorro. 

Art. 2º O art. 135, do Decreto-Lei nº 2.848 – Código Penal, de 7 de 
dezembro de 1940, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 135. ................................................................................  

§1º A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão corporal de 
natureza grave. 

§ 2º A pena é aumentada em dois terços se o agente preferiu registrar por 
meio de fotografia ou filmagem o acidente ou desastre em vez de prestar 
socorro à vítima. 

 § 3º - A pena é triplicada, se resulta a morte.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
 

Recentemente a notícia da morte do jornalista Ricardo Boechat em acidente 
com colisão de helicóptero e caminhão no Rodoanel, em São Paulo, enlutou o país. 

Mas além do luto pelo acidente em que perderam a vida o jornalista e o 
piloto do helicóptero, que sofreu falha mecânica, o país ficou indignado com as imagens 
veiculadas do acidente, com diversas pessoas se omitindo de tentar socorrer as vítimas, antes 
da explosão da aeronave, preferindo apenas filmar a cena com seus celulares. Somente uma 
moça se dispôs a ajudar o motorista do caminhão a sair das ferragens e salvou sua vida 
sozinha, porque se recusou a apenas assistir e registrar em seu aparelho, como os demais, 
inclusive seu próprio marido. 

A situação serviu para percebermos que a população vem se tornando refém 
dos momentos de fama produto de filmagens de interesse nas redes sociais, valor esse que até 
mesmo tem ultrapassado valores morais como o auxílio humanitário a uma pessoa acidentada. 
Tal fato precisa ser corrigido e propor aumento da pena de omissão de socorro para quem 
realiza tal ato desumano é medida educativa exemplar e merece acolhida como política 
criminal. 

Para que nosso Código Penal tenha esse aperfeiçoamento, conclamamos os 
Nobres Pares a aprovarem esta proposição.  
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Sala das Sessões, em 20 de março de 2019. 

Deputado JOÃO DANIEL 
(PT/SE) 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

 
 

Código Penal. 
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
 

CÓDIGO PENAL 
....................................................................................................................................................... 
 

PARTE ESPECIAL 
(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 
 

TÍTULO I 
DOS CRIMES CONTRA A PESSOA 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA PERICLITAÇÃO DA VIDA E DA SAÚDE 

....................................................................................................................................................... 
 
Omissão de socorro  

Art. 135. Deixar de prestar assistência, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, 
a criança abandonada ou extraviada, ou a pessoa inválida ou ferida, ao desamparo ou em 
grave e iminente perigo; ou não pedir, nesses casos, o socorro da autoridade pública:  

Pena - detenção, de um a seis meses, ou multa.  
Parágrafo único. A pena é aumentada de metade, se da omissão resulta lesão 

corporal de natureza grave, e triplicada, se resulta a morte.  
 
Condicionamento de atendimento médico-hospitalar emergencial 

Art. 135-A. Exigir cheque-caução, nota promissória ou qualquer garantia, bem 
como o preenchimento prévio de formulários administrativos, como condição para o 
atendimento médico-hospitalar emergencial:  
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Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.  
Parágrafo único. A pena é aumentada até o dobro se da negativa de atendimento 

resulta lesão corporal de natureza grave, e até o triplo se resulta a morte. (Artigo acrescido 
pela Lei nº 12.653, de 28/5/2012) 
 
Maus tratos  

Art. 136. Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda 
ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer privando-a de 
alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a trabalho excessivo ou 
inadequado, quer abusando de meios de correção ou disciplina:  

 Pena - detenção, de dois meses a um ano, ou multa.  
§ 1º Se do fato resulta lesão corporal de natureza grave: 
Pena - reclusão, de um a quatro anos.  
§2º Se resulta a morte:  
Pena - reclusão, de quatro a doze anos.  
§3º Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor 

de catorze anos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 8.069, de 13/7/1990) 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

FIM DO DOCUMENTO 
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